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QBA 5  R$  1.276,28  R$  1.340,10  R$ 1.407,10 

  

Anexo IV integrante da Lei nº 17.721, de  7  de  dezembro  de  2021 

Novo Quadro de Pessoal de Nível Médio e Básico – QMB 

Retribuição pelo Exercício de Cargo de Provimento em Comissão ou Função de Confiança 

  

Tabela A: Assistente Administrativo de Gestão e Assistente Técnico de Gestão 

  

Referência do Cargo Valor da Retribuição 

DAI-01 R$ 157,01 

DAI-02 R$ 201,89 

DAI-03 R$ 246,74 

DAI-04 R$ 291,59 

DAI-05 R$ 336,47 

DAI-06 R$ 426,20 

DAI-07 R$ 515,94 

DAI-08 R$ 605,67 

DAS-09 R$ 807,56 

DAS-10 R$ 942,14 

DAS-11 R$ 986,99 

DAS-12 em diante R$ 1.031,87 

  
Tabela B: Assistente de Suporte Operacional 

  

Referência do  Cargo Valor da Retribuição 

DAI-01 R$ 151,94 

DAI-02 R$ 202,60 

DAI-03 R$ 227,92 

DAI-04 R$ 329,22 

DAI-05 R$ 329,22 

DAI-06 R$ 405,21 

DAI-07 R$ 405,21 

DAI-08 R$ 481,16 

DAS-09 R$ 481,16 

DAS-10 em diante R$ 557,15 

  
Anexo V integrante da Lei nº 17.721, de  7  de  dezembro  de  2021 

Novo Quadro de Pessoal de Nível Médio e Básico – QMB. 

  

Relação das Parcelas Compatíveis com o Regime de Remuneração por Subsídio. 

  

PARCELAS 

Gratificação de Difícil Acesso 

Gratificação de Atendimento ao Público 

Diferença por acidente 

Auxílio Acidentário 

Terço constitucional de férias 

Gratificação por Risco de Vida e Saúde 

Adicional de Insalubridade, periculosidade e penosidade 

Gratificação pela participação em órgãos de deliberação coletiva 

Gratificação por tarefas especiais 

Auxílio doença 

Salário família 

Rendimento/Abono do Pis/Pasep 

Hora suplementar 

Auxílio refeição e transporte 

Salário maternidade 

Vale alimentação 

Décimo terceiro subsídio e seu adiantamento 

Retribuição pelo exercício de cargo de provimento em comissão ou função de confiança 

Diárias para viagens 

Abono de permanência em serviço 

Abono Suplementar, nos termos da Lei nº 15.774, de 2013 

Gratificação Plantão Extra, nos termos do art. 4º da Lei nº 11.716, de 1995 

Gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público, nos termos da Lei nº 13.678, de 2003 

Gratificação especial pela prestação de serviços de controladoria – GEP, nos termos do artigo 140 da Lei nº 15.764, de 2013 

Bonificação por Resultados - BR 

 

LEI Nº 17.722, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 652/21, DO EXECUTIVO, 
APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO 
LEGISLATIVO)

Dispõe sobre a valorização do Vale-
-Alimentação e do Auxílio-Refeição, pre-
vistos, respectivamente, nas Leis Munici-
pais nº 13.598, de 5 de junho de 2003, 
e nº 12.858, de 18 de junho de 1999, da 
Bolsa-Estágio, prevista no art. 2º da Lei nº 
13.392, de 17 de julho de 2002, da Grati-
ficação por Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas, prevista na Lei nº 15.367, de 
8 de abril de 2011, da Diária Especial por 
Atividade Complementar, disposta na Lei 
nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, e 
do Prêmio de Desempenho em Segurança 
Urbana, previsto na Lei nº 15.366, de 8 de 
abril de 2011; altera e revaloriza a Gratifi-
cação de Difícil Acesso, prevista no art. 95 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
a Gratificação por Local de Trabalho dos 
Profissionais de Educação, prevista nos arts. 
60, 61 e 62 da Lei nº 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007; altera a Lei nº 10.827, 
de 4 de janeiro de 1990, referente aos Adi-
cionais de Insalubridade e Periculosidade, 
as regras relativas às férias e abono de 
faltas dos servidores municipais, o Capítulo 
I da Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 
2019, que trata sobre a Bonificação por 
Resultados; regulamenta as horas traba-
lhadas além da jornada pelos servidores 
municipais; institui a Gratificação por Local 
de Trabalho nas unidades da Saúde; regula-
menta e cria gratificação para a função de 
pregoeiro e agente de contratação.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 16 de novembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA VALORIZAÇÃO DO AUXÍLIO-REFEIÇÃO E
DO VALE-ALIMENTAÇÃO
Art. 1º O valor do Auxílio-Refeição instituído pela Lei nº 

12.858, de 18 de junho de 1999, com as alterações introduzidas 
pelas Leis nº 13.145, de 18 de junho de 2001, nº 13.598, de 5 
de junho de 2003, nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, nº 
16.899, de 24 de maio de 2018, passa a corresponder a R$ 
21,81 (vinte e um reais e oitenta e um centavos).

Parágrafo único. O valor do Auxílio-Refeição previsto no 
caput deste artigo será atualizado, nos termos do § 2º do art. 1º 
da Lei nº 12.858, de 1999, a partir de 1º de janeiro de cada ano.

Art. 2º O caput do art. 1º da Lei nº 13.598, de 5 de junho de 
2003, alterado pelo art. 1º da Lei nº 14.588, de 12 de novembro 
de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído o Vale-Alimentação, benefício a 
ser concedido mensalmente aos servidores públicos em 
atividade da Prefeitura do Município de São Paulo, cuja 
remuneração mensal bruta não ultrapasse os valores 
equivalentes à quantidade de salários mínimos vigentes 
à época de sua concessão, na seguinte conformidade:
I - até 3 salários mínimos: R$ 550,00 (quinhentos e 
cinquenta reais);
II - acima de 3 até 5 salários mínimos: R$ 450,00 (qua-
trocentos e cinquenta reais);
III - acima de 5 até 6 salários mínimos: R$ 350,00 (tre-
zentos e cinquenta reais);
IV - acima de 6 até 7 salários mínimos: R$ 250,00 (du-
zentos e cinquenta reais);
V - acima de 7 até 8 salários mínimos: R$ 150,00 (cento 
e cinquenta reais).” (NR)

Parágrafo único. Os valores do Vale-Alimentação serão 
atualizados, nos termos do art. 2º da Lei nº 13.598, de 5 de 
junho de 2003, alterado pelo art. 1º da Lei nº 14.588, de 12 de 
novembro de 2007, a partir de 1º de janeiro de cada ano.

CAPÍTULO II
DA GRATIFICAÇÃO DE DIFÍCIL ACESSO
Art. 3º A Gratificação de Difícil Acesso, prevista no art. 

95 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, será mensal e 
devida aos servidores da Administração Direta, Autarquias e 
Fundações pelo real exercício de cargo ou função em unidades 
de trabalho consideradas de difícil acesso.

Parágrafo único. Decreto fixará, observados os limites 
orçamentários, os critérios para a definição e classificação das 
unidades de difícil acesso.

Art. 4º A Gratificação de Difícil Acesso terá valor referencial 
por faixas e níveis dos cargos ou funções, conforme Anexo I 

desta Lei, exceto para os cargos em comissão, cujo valor será 
escalonado, por decreto, de acordo com a referência do cargo, 
considerando o valor mínimo e máximo previsto no referido 
Anexo I.

Parágrafo único. Os valores previstos no Anexo I desta Lei 
poderão ser atualizados por decreto, anualmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e até o limite da variação, no 
período, do Índice de Preços ao Consumidor – IPC FIPE ou outro 
índice que vier a substituí-lo.

Art. 5º A Gratificação de Difícil Acesso não se incorporará 
ou se tornará permanente aos vencimentos, subsídios, salários, 
proventos ou pensões dos servidores, nem servirá de base para 
cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclu-
sive Adicional por Tempo de Serviço e Sexta-Parte.

Art. 6º A Gratificação de Difícil Acesso:
I - é compatível com o regime de subsídio;
II - é incompatível com as Gratificações por Local de Traba-

lho, instituídas pela Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
e pelo Capítulo IV desta Lei, com a Gratificação pelo Exercício 
de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, 
instituída pela Lei nº 15.367, de 8 de abril de 2011, e com o 
regime de teletrabalho, sem prejuízo de outras vantagens ou 
hipóteses de incompatibilidade definidas em decreto;

III - não será concedida nas hipóteses de afastamento do 
exercício do cargo na unidade, à exceção dos impedimentos e 
afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X, da Lei 
nº 8.989, de 1979, e nas Leis nº 9.919, de 1985, e nº 10.726, 
de 1989.

Parágrafo único. Ao servidor que, nos termos da legislação 
específica, faça jus a duas ou mais gratificações mencionadas 
no caput deste artigo, será paga a vantagem de maior valor.

CAPÍTULO III
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO DOS PRO-

FISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
Art. 7º Os arts. 60, 61 e 62 da Lei nº 14.660, de 26 de de-

zembro de 2007, passam a constar com as seguintes redações:
“Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de 
Trabalho aos Profissionais de Educação que tenham 
exercício em unidades de difícil lotação, em decorrência 
de conjunturas socioambientais.
§ 1º Decreto fixará, observados os limites orçamentá-
rios, os critérios para a definição e classificação das uni-
dades conforme dificuldade de lotação (DL), com vistas 
à concessão da Gratificação por Local de Trabalho.
§ 2º O total das unidades classificadas conforme difi-
culdade de lotação não poderá suplantar, em nenhuma 
hipótese, 35% (trinta e cinco por cento) das unidades 
existentes no âmbito da Secretaria Municipal de Edu-
cação.” (NR)
“Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será 
mensal e terá valor referencial por quadro profissional 
e faixas de dificuldade de lotação (DL), conforme Anexo 
VI desta Lei, sendo paga ao Profissional da Educação 
que estiver no exercício real de suas funções na uni-
dade.
§ 1º A Gratificação por Local de Trabalho poderá ser 
escalonada, visando à diminuição do absenteísmo e 
valorizar o tempo de permanência na unidade, obser-
vados critérios objetivos e níveis definidos em decreto, 
bem como as seguintes disposições:
I - os níveis de escalonamento deverão partir do valor 
referencial do quadro profissional e da faixa referente à 
sua unidade de lotação, até o limite do valor referencial 
do respectivo quadro na faixa imediatamente superior, 
nos termos do Anexo VI desta Lei;
II - em relação às unidades classificadas na última faixa 
de dificuldade de lotação (DL), os níveis de escalona-
mento, partindo dos valores referenciais dos quadros 
profissionais naquela faixa, previstos no Anexo VI, não 
poderão suplantar 20% (vinte por cento) daqueles 
montantes.
§ 2º Bianualmente, por decreto, poderão ser atuali-
zados, mediante disponibilidade orçamentária:
I - os valores constantes do Anexo VI desta Lei, até o li-
mite dos valores registrados para o período pelo Índice 
de Preços ao Consumidor IPC-SP (FIPE);
II - as unidades que se enquadram em cada uma das 
faixas de difícil lotação.
§ 3º É vedada a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho nas hipóteses de afastamento do exercício do 
cargo na unidade, à exceção dos impedimentos e afas-
tamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X, da 
Lei nº 8.989, de 1979, e nas Leis nº 9.919, de 1985, e nº 
10.726, de 1989.” (NR)
“Art. 62. A Gratificação por Local de Trabalho não 
se incorporará ou se tornará permanente aos venci-
mentos, subsídios, salários, proventos ou pensões dos 
servidores, nem servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, inclusive Adicionais por Tempo de 
Serviço e Sexta-Parte, sendo ainda incompatível com 
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.............
§ 1º O valor da Bonificação por Resultados – BR a ser 
pago ao agente público a cada período de avaliação 
não poderá ser superior a 0,0000625 do montante 
global anual fixado.
§ 2º Para fins do inciso I do caput deste artigo, aplica-se 
aos órgãos da administração direta, autarquias e fun-
dações que não sejam responsáveis pelo cumprimento 
de metas referidas no Programa de Metas previsto no 
art. 69-A da Lei Orgânica do Município de São Paulo 
ou avaliação de resultados de projetos ou atividades 
específicas fixadas nos termos desta Lei, a média dos 
índices agregados de cumprimento das metas, con-
forme critérios a serem estabelecidos pela comissão 
intersecretarial a que se refere o art. 5º desta Lei.
§ 3º ............................................................................
.............
I - em parcela única, durante o ano seguinte ao do 
término do período de avaliação, quando este for anual;
...................................................................................
.............
§ 7º O resultado da aplicação do percentual estabe-
lecido no caput deste artigo para todos os agentes 
públicos limitar-se-á ao montante alocado na forma do 
art. 5º, § 1º desta Lei, devendo o referido percentual, se 
for o caso, ser ajustado de forma a adequá-lo ao mon-
tante fixado.” (NR) “Art. 11. ...........................................
.....................................
IV - às categorias ou agentes públicos que recebam 
Gratificação de Produtividade Fiscal, Prêmio de De-
sempenho Educacional, Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana, honorários advocatícios ou quais-
quer outras verbas vinculadas à produtividade ou van-
tagens de mesma natureza, previstas nas legislações 
específicas.
Parágrafo único. A vedação preconizada no inciso IV 
do caput deste artigo aplica-se aos agentes públicos 
integrantes das carreiras que façam jus ao recebimento 
das verbas mencionadas, ainda que não tenham rece-
bido, por qualquer motivo, referida verba no período de 
avaliação, com exceção daqueles que não a receberam 
naquele interregno em razão do exercício de cargo em 
comissão em ente ou órgão diverso da Pasta respon-
sável pela gestão daquelas carreiras ou verbas.” (NR)

CAPÍTULO XI
DA GRATIFICAÇÃO DE PREGOEIRO E
DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Art. 33. Fica instituída, com fundamento no art. 100, inciso 

III, da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, e suas alterações, 
gratificação pelo exercício das atribuições de pregoeiro ou 
agente de contratação responsável pela condução de pregão 
ou outra modalidade de licitação no âmbito da Administração 
Direta, Autarquias e Fundações.

§ 1º Para ser credenciado e designado como pregoeiro 
ou agente de contratação, o servidor ou empregado público 
deverá apresentar certificado de capacitação e de atualização 
periódica, sem prejuízo do preenchimento de outros requisitos 
definidos na legislação específica e em regulamento.

§ 2º Poderão ser designados até 300 (trezentos) pregoeiros 
e agentes de contratação no âmbito da Administração Direta, 
Autarquias e Fundações, distribuídos entre os órgãos e entida-
des, conforme fixado em regulamento.

Art. 34. A gratificação de pregoeiro e agente de contrata-
ção poderá ser deferida pela autoridade competente para au-
torizar a abertura do pregão ou outra modalidade de licitação, 
mediante disponibilidade orçamentária, pelo valor referencial 
de R$150,00 (cento e cinquenta reais), por designação para 
condução de pregão ou outra licitação, até o máximo de 10 
(dez) designações por mês.

Parágrafo único. Havendo disponibilidade orçamentária, a 
gratificação poderá ser deferida em até três vezes o valor refe-
rencial previsto no caput deste artigo, por designação, respeita-
do o limite de designações mensais, de acordo com critérios e 
níveis objetivos de escalonamento em razão da complexidade 
ou outras peculiaridades do certame, previamente definidos em 
regulamento.

Art. 35. O Executivo poderá, anualmente, por decreto, à 
vista da disponibilidade orçamentária:

I - ampliar o número de pregoeiros e agentes de contrata-
ção definidos no art. 33, § 2º, desta Lei, à vista da necessidade 
de serviço devidamente justificada pelos órgãos ou entes da 
Administração Direta, Autárquicos e Fundacionais;

II - atualizar o valor referencial fixado no caput do art. 34 
desta Lei, até o limite da variação, no período, do Índice de 
Preços ao Consumidor – IPC FIPE, ou outro índice que vier a 
substituí-lo.

Art. 36. A gratificação de que trata este Capítulo:
I - é compatível com o regime de subsídio;
II - é incompatível com a percepção da Gratificação pela 

Participação em Comissão de Licitação Permanente, prevista 
na Lei nº 9.158, de 1º de dezembro de 1980, e alterações 
posteriores, sem prejuízo de outras vantagens ou hipóteses de 
incompatibilidade definidas em decreto;

III - não se incorporará ou se tornará permanente aos 
vencimentos, subsídios, salários, proventos ou pensões dos 
servidores, nem servirá de base para cálculo de qualquer inde-
nização ou vantagem pecuniária, inclusive adicional por tempo 
de serviço e sexta-parte;

IV - não constituirá base de cálculo para a contribuição pre-
videnciária prevista na Lei nº 13.973, de 12 de maio de 2005.

CAPÍTULO XII
DO ABONO
Art. 37. O parágrafo único do art. 92 da Lei nº 8.989, de 29 

de outubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 92. .....................................................................
...........
Parágrafo único. Poderão ser abonados 6 (seis) dias de 
falta ao serviço por ano, limitados a 1 (um) por mês, 
mediante motivo justificado e a critério da autoridade 
competente, no primeiro dia em que o funcionário com-
parecer ao serviço após a falta.” (NR)

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 38. As despesas com a execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 39. O art. 209 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 
1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 209. O inquérito administrativo será iniciado no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento dos 
autos pela Comissão Processante e concluído no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados do seu início.
Parágrafo único. O prazo para a conclusão do inquérito 
poderá ser prorrogado, mediante justificação funda-
mentada, pelo Procurador-Geral do Município, que 
poderá delegar esta atribuição.” (NR)

Art. 40. O Executivo poderá definir, por decreto, período 
de transição de até 12 (doze) meses, contados do início da 
vigência das disposições do Capítulo XI desta Lei, visando per-
mitir a adequação dos pregoeiros e agentes de contratação dos 
órgãos e entes da Administração Municipal Direta, Autárquicos 
e Fundacionais aos requisitos preconizados no art. 33 desta Lei 
e regulamento específico.

Parágrafo único. Até o final do prazo a que se refere o 
caput deste artigo, os servidores e empregados públicos que 
vierem a exercer as atribuições de pregoeiro e agentes de 
contratação poderão perceber a gratificação de que trata o 
Capítulo XI desta Lei, mesmo que não atendam integralmente 
os requisitos estabelecidos no art. 33 e regulamento específico.

plementares serão sempre por prazo determinado, pelo período 
absolutamente necessário para suprir a demanda extraordinária 
ou excepcional de trabalho.

Art. 29. O pagamento das horas suplementares:
I - é compatível com o regime de subsídio;
II - é incompatível com a Gratificação de Gabinete, sem 

prejuízo de outras vantagens ou hipóteses de incompatibilidade 
definidas em decreto;

III - não se incorporará ou se tornará permanente aos 
vencimentos, subsídios, salários, proventos ou pensões dos 
servidores, nem servirá de base para cálculo de qualquer inde-
nização ou vantagem pecuniária, inclusive adicional por tempo 
de serviço e sexta-parte;

IV - não constituirá base de cálculo para a contribuição pre-
videnciária prevista na Lei nº 13.973, de 12 de maio de 2005.

Art. 30. As demais condições e requisitos para convocação, 
critérios para compensação, definição das situações emergen-
ciais, extraordinárias e excepcionais, limite de horas mensais 
por órgão e ente, e demais disposições deste Capítulo serão 
regulamentadas por Decreto.

CAPÍTULO IX
DA BOLSA-ESTÁGIO
Art. 31. O art. 2º da Lei nº 13.392, de 17 de julho de 2002, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º A cada bolsa-treinamento corresponderá uma 
bolsa-auxílio, cujo valor para uma jornada de atividades 
de 4 (quatro) horas diárias ou 20 (vinte) semanais fica 
fixado na seguinte conformidade:
I - para o estudante regularmente matriculado em esta-
belecimento de ensino superior: R$ 897,50 (oitocentos 
e noventa e sete reais e cinquenta centavos);
II - para o estudante regularmente matriculado em es-
tabelecimento de ensino médio: R$ 628,25 (seiscentos 
e vinte e oito reais e vinte e cinco centavos).
Parágrafo único. Os valores previstos neste artigo po-
derão ser atualizados anualmente, no mês de janeiro, 
mediante disponibilidade orçamentária e com base na 
variação, no período, do Índice de Preços ao Consu-
midor – IPC FIPE, ou outro índice que vier a substituí-
-lo.” (NR)

CAPÍTULO X
DA BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS
Art. 32. A Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, passa 

constar com as alterações e inclusões que seguem:
“Art. 1º Fica instituída a Bonificação por Resultados – 
BR a ser paga aos agentes públicos em exercício nos 
órgãos e unidades da administração direta, nas autar-
quias e nas fundações do Município de São Paulo, vin-
culada ao cumprimento do Programa de Metas previsto 
no art. 69-A da Lei Orgânica do Município de São Paulo 
e à avaliação de resultados de projetos ou atividades 
específicas de cada órgão ou entidade, definidas nos 
termos deste Capítulo.” (NR)
“Art. 3º A Bonificação por Resultados – BR será paga, 
observado o montante global anual destinado ao seu 
pagamento, em razão do cumprimento das metas e 
avaliação de resultados de projetos ou atividades espe-
cíficas definidas para o órgão, ente ou unidade adminis-
trativa onde o agente público estiver desempenhando 
suas funções, observadas as disposições deste Capítulo.
§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, os 
órgãos, entes ou unidades administrativas serão sub-
metidos à avaliação destinada a apurar o cumprimento 
das metas e consecução dos resultados obtidos em 
cada período, de acordo com os indicadores globais, 
referidos no Programa de Metas previsto no art. 69-A 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e especí-
ficos de projetos e atividades, definidos nos termos do 
art. 6º desta Lei.
§ 2º As metas que possuam indicador restrito a uma 
entrega única e não divisível poderão ser mensuradas a 
partir do cronograma de atividades definido para cada 
período de avaliação.” (NR)
“Art. 4º ......................................................................
............
VI - retribuição mensal: a retribuição pecuniária mensal 
efetivamente percebida em caráter permanente pelo 
agente público durante o período de avaliação, exce-
tuados os valores referentes ao abono de permanência, 
acréscimo de um terço de férias, décimo terceiro salário, 
salário-esposa, adicional de insalubridade e periculosi-
dade, adicional noturno, auxílios e benefícios relativos 
a transporte, alimentação e refeição, diárias, ajuda 
de custo, gratificação pela participação em órgãos de 
deliberação coletiva, prestação de serviço extraordi-
nário, horas suplementares, abonos, outras gratificações 
decorrentes do local de trabalho, vantagens pecuniárias 
de caráter indenizatório ou eventual, bem como os 
valores referentes ao atraso no pagamento de qualquer 
das parcelas referidas neste inciso, do exercício corrente 
e de anteriores;” (NR)
“Art. 5º Os critérios de apuração e a avaliação dos 
indicadores globais, bem como as respectivas metas re-
feridas no Programa de Metas previsto no art. 69-A da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo serão fixados 
por comissão intersecretarial.
§ 1º Caberá à comissão intersecretarial de que trata 
o caput deste artigo definir ainda o montante global 
anual, observada a disponibilidade orçamentária, a ser 
alocado para o pagamento da Bonificação por Resul-
tados – BR.
§ 2º A composição da comissão intersecretarial de que 
trata o caput deste artigo, as regras e os procedimentos 
para a interposição de recursos contra os resultados 
alcançados pelos órgãos da administração direta, au-
tarquias e fundações e o seu julgamento serão estabe-
lecidos em decreto.” (NR)
“Art. 6º Os titulares dos órgãos da administração direta 
e os dirigentes das autarquias e fundações poderão, no 
âmbito de suas respectivas atribuições, fixar projetos e 
atividades específicas, seus indicadores específicos, cri-
térios de apuração e avaliação, e sua distribuição para 
cada unidade administrativa vinculada.
...................................................................................
.............
§ 2º A apuração e a avaliação do cumprimento dos 
indicadores específicos e da consecução dos resultados 
serão realizadas por comissão a ser instituída por ato 
do titular do órgão da administração direta ou do diri-
gente da autarquia ou fundação.
...................................................................................
.............
§ 4º Dar-se-á ampla publicidade às informações utili-
zadas para a definição, apuração e avaliação dos indi-
cadores específicos e respectivos resultados referidos 
no caput deste artigo.
§ 5º A comissão intersecretarial referida no art. 5º desta 
Lei poderá, a seu critério, mediante portaria, avocar a 
definição dos projetos e atividades específicas, seus in-
dicadores específicos, critérios de apuração e avaliação, 
e sua distribuição para cada unidade administrativa 
vinculada a determinado órgão da administração di-
reta, autarquia ou fundação.” (NR)
“Art. 8º O valor da Bonificação por Resultados – BR, 
observados os limites estabelecidos nesta Lei, será 
calculado sobre 20% (vinte por cento) do somatório 
da retribuição mensal do agente público no período de 
avaliação, multiplicado pelo:
...................................................................................

“Art. 2º O adicional de insalubridade será calculado 
de acordo com a sua classificação nos graus máximo, 
médio ou mínimo, respectivamente em percentuais 
de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) 
ou 10% (dez por cento) sobre o valor de R$ 755,42 
(setecentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e dois 
centavos).
Parágrafo único. O valor previsto no caput deste ar-
tigo poderá ser atualizado por decreto, anualmente, 
mediante disponibilidade orçamentária e até o limite 
da variação, no período, do Índice de Preços ao Consu-
midor – IPC FIPE ou outro índice que vier a substituí-
-lo.” (NR)
“Art. 3º O adicional de periculosidade será calculado no 
percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor 
de R$ 755,42 (setecentos e cinquenta e cinco reais e 
quarenta e dois centavos).
Parágrafo único. O valor previsto no caput deste ar-
tigo poderá ser atualizado por decreto, anualmente, 
mediante disponibilidade orçamentária e até o limite 
da variação, no período, do Índice de Preços ao Consu-
midor – IPC FIPE ou outro índice que vier a substituí-
-lo.” (NR)

CAPÍTULO VII
DAS FÉRIAS
Art. 15. O servidor adquirirá direito às férias na razão dos 

dias de efetivo exercício, de acordo com a proporcionalidade 
prevista no Anexo IV desta Lei, até o limite anual de 30 (trinta) 
dias corridos.

§ 1º Serão considerados, para fins de aquisição do direito 
a férias, o tempo de exercício real do servidor, correspondente 
aos dias de efetivo comparecimento ao trabalho, os períodos 
relativos aos afastamentos ou licenças do serviço considerados 
pela legislação como de efetivo exercício, bem como as licenças 
médicas para tratamento da própria saúde do servidor, até o 
limite de 6 (seis) meses, ainda que descontínuos, durante o 
período aquisitivo.

§ 2º Para o cálculo do período necessário para a aquisição 
do direito a férias, previsto no caput deste artigo, os meses 
serão contados dia a dia.

Art. 16. Poderão ser gozados a cada ano civil os dias de 
férias adquiridos até 30 de setembro do ano civil anterior, de 
acordo com a proporcionalidade prevista no Anexo IV desta Lei.

Parágrafo único. A fruição do primeiro período de férias po-
derá ser deferida após o decurso de 12 (doze) meses de efetivo 
exercício, contados a partir do início de exercício.

Art. 17. Os dias de férias a serem gozados pelo servidor em 
cada ano civil poderão ser divididos em até 2 (dois) períodos.

Parágrafo único. Nenhum período poderá ser inferior a 10 
(dez) dias.

Art. 18. Os dias de férias gozados em desacordo com o 
estabelecido neste Capítulo serão compensados no ano civil 
seguinte.

Art. 19. Durante as férias, o servidor terá direito a todas as 
vantagens relativas ao cargo, como se estivesse em exercício.

Art. 20. Anualmente, a chefia de cada unidade, observado o 
interesse público, organizará em comum acordo com o servidor 
a escala de férias para o ano seguinte, na forma que dispuser o 
decreto regulamentar.

Art. 21. Os dias de férias programados serão imputados, 
pelas unidades de gestão de pessoas, nos períodos mais an-
tigos.

Art. 22. É proibida a acumulação de férias, independen-
temente do número de dias, por mais de 2 (dois) anos civis 
subsequentes ao ano de aquisição.

Parágrafo único. Não havendo requerimento de fruição dos 
períodos acumulados pelo servidor, nos termos desta Lei e do 
regulamento específico, caberá à chefia imediata do servidor, 
sob pena de responsabilidade funcional, programar de ofício, 
para o ano civil subsequente, os períodos de férias que per-
manecerem acumulados no 2º ano civil subsequente ao ano 
de aquisição.

Art. 23. Ao servidor desligado do serviço público é garan-
tida a indenização dos dias de férias não usufruídos, de acordo 
com a proporcionalidade prevista no Anexo IV, independente-
mente do cumprimento do período previsto no parágrafo único 
do art. 16, ambos desta Lei.

§ 1º Na hipótese deste artigo:
I - fica dispensado o indeferimento de férias, independente-

mente do ano a que se referir os dias adquiridos;
II - o pagamento será automático e independerá de reque-

rimento do servidor.
§ 2º A base de cálculo para o pagamento da indenização 

de férias será a remuneração do servidor correspondente ao 
mês de desligamento, incidindo correção monetária, na forma 
da regulamentação vigente, caso a data de efetivo pagamento 
ultrapasse a 60 (sessenta) dias da data do desligamento, acres-
cido de 1/3 (um terço).

Art. 24. Fica facultado ao Poder Executivo, observada a 
disponibilidade orçamentária, regulamentar a conversão, em 
abono pecuniário, das férias a que tiver direito o servidor, 
calculado sobre a remuneração que lhe seria devida nos dias 
correspondentes, de acordo com as seguintes condições:

I - a pedido do servidor, limitado, por ano civil, a 10 (dez) 
dias do período aquisitivo imediatamente anterior ao momento 
da requisição, desde que não haja outros períodos de acúmulo 
de férias, ainda que os mesmos estejam de acordo com o dis-
posto no art. 22 desta Lei;

II - a critério da Administração, quando ultrapassado o 
limite previsto no art. 22 desta Lei, em razão da licença por 
acidente de trabalho ou doença profissional ou da licença 
compulsória, previstas nos incisos VII e IX do art. 64, da Lei nº 
8.989, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso I deste artigo, os 
dias de férias remanescentes não poderão ser fracionados, 
devendo o servidor gozá-los num único período.

CAPÍTULO VIII
DAS HORAS SUPLEMENTARES
Art. 25. Os servidores municipais, qualquer que seja a 

jornada de trabalho a que estiverem submetidos, poderão ser 
convocados para prestar horas suplementares de trabalho.

Parágrafo único. Considera-se hora suplementar, para os 
fins deste Capítulo, a execução, sempre mediante prévia con-
vocação, de trabalho além da jornada ordinária a que estiver 
sujeito o servidor.

Art. 26. O número total de horas suplementares de traba-
lho a serem prestadas por todos os servidores municipais não 
poderá exceder 160.000 (cento e sessenta mil) horas mensais.

§ 1º As convocações de servidor para prestar horas su-
plementares não poderão exceder o limite de 2 (duas) horas 
diárias, 40 (quarenta) horas mensais e 120 (cento e vinte) horas 
anuais.

§ 2º Os limites previstos no caput e § 1º deste artigo 
poderão ser suplantados nas hipóteses de convocação para 
atendimento de situações emergenciais, definidas em decreto.

Art. 27. As horas suplementares efetivamente executadas 
serão preferencialmente compensadas com o deferimento de 
entrada em atraso, saídas antecipadas ou levadas em conta 
para dias não trabalhados que a lei ou regulamento exigem 
compensação, na proporção de uma hora e meia para cada 
hora suplementar executada.

Art. 28. Nos casos em que o deferimento da compensação 
possa acarretar prejuízo para o serviço, devidamente justificado 
pela autoridade competente, as horas suplementares deverão 
ser indenizadas em valor correspondente a 50% (cinquenta por 
cento) superior à hora-trabalho, considerando para esse efeito a 
remuneração normal do servidor.

Parágrafo único. Salvo nas hipóteses de atendimento de 
situações emergenciais, as convocações para prestar horas su-

a Gratificação de Difícil Acesso, instituída pelo art. 95 
da Lei Orgânica do Município, sem prejuízo de outras 
vantagens ou hipóteses de incompatibilidade definidas 
em decreto.
Parágrafo único. Ao servidor que, nos termos da legis-
lação específica, faça jus a ambas as gratificações men-
cionadas no caput deste artigo, será paga a vantagem 
de maior valor.” (NR)

Art. 8º Fica incluído o Anexo VI na Lei nº 14.660, de 26 
de dezembro de 2007, com a redação conferida pelo Anexo II 
desta Lei.

CAPÍTULO IV
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO
DOS PROFISSIONAIS EM EXERCÍCIO NAS UNIDADES
DA SAÚDE E DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 9º Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho 

dirigida aos:
I - profissionais, incluindo servidores cedidos em função do 

Convênio SUS, que estejam em exercício em unidades de saúde, 
de difícil lotação, em decorrência de conjunturas socioambien-
tais, administradas diretamente pela Secretaria Municipal da 
Saúde ou órgão da Administração Indireta a ela vinculado – 
Hospital do Servidor Público Municipal – HSPM;

II - servidores que estejam em exercício em unidades de 
assistência social administradas diretamente pela Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, classifi-
cadas como de difícil lotação em decorrência de conjunturas 
socioambientais.

§ 1º Decreto fixará, observados os limites orçamentários, os 
critérios para a definição e classificação das unidades conforme 
dificuldade de lotação (DL), com vistas à concessão da Gratifi-
cação por Local de Trabalho.

§ 2º O total das unidades classificadas conforme dificul-
dade de lotação não poderá suplantar, em nenhuma hipótese, 
30% (trinta por cento):

I - das unidades administradas diretamente pela Secretaria 
Municipal da Saúde, órgão da Administração Indireta a ela 
vinculado – Hospital do Servidor Público Municipal – HSPM, na 
hipótese do inciso I do caput deste artigo;

II - das unidades administradas diretamente pela Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, na hipótese 
no inciso II do caput deste artigo.

Art. 10. A Gratificação por Local de Trabalho ora instituída 
será mensal e terá valor referencial por quadro profissional e 
faixas de dificuldade de lotação (DL), conforme Anexo III desta 
Lei, sendo paga ao profissional que estiver no exercício real de 
suas funções nas unidades de difícil lotação.

§ 1º A Gratificação por Local de Trabalho poderá ser escalo-
nada, visando à diminuição do absenteísmo e valorizar o tempo 
de permanência na unidade, observados critérios objetivos e ní-
veis definidos em decreto, bem como as seguintes disposições:

I - os níveis de escalonamento deverão partir do valor 
referencial do quadro profissional e da faixa referente à sua 
unidade de lotação, até o limite do valor referencial do respec-
tivo quadro na faixa imediatamente superior, nos termos do 
Anexo III desta Lei;

II - em relação às unidades classificadas na última faixa de 
dificuldade de lotação (DL), os níveis de escalonamento, partin-
do dos valores referenciais dos quadros profissionais naquela 
faixa, previstos no Anexo III, não poderão suplantar 20% (vinte 
por cento) daqueles montantes.

§ 2º Bianualmente, por decreto, poderão ser atualizados, 
mediante disponibilidade orçamentária:

I - os valores constantes do Anexo III desta Lei, até o limite 
dos valores registrados para o período pelo Índice de Preços ao 
Consumidor IPC-SP (FIPE);

II - as unidades que se enquadram em cada uma das faixas 
de difícil lotação.

§ 3º É vedada a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho nas hipóteses de afastamento do exercício do cargo 
na unidade, à exceção dos impedimentos e afastamentos legais 
previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X, da Lei nº 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, e nas Leis nº 9.919, de 21 de junho de 1985, e 
nº 10.726, de 8 de maio de 1989.

Art. 11. A Gratificação por Local de Trabalho:
I - não se incorporará ou se tornará permanente aos ven-

cimentos, subsídios, salários, proventos ou pensões dos servido-
res, nem servirá de base de cálculo de qualquer vantagem pe-
cuniária, inclusive adicional por tempo de serviço e sexta-parte;

II - é compatível com o regime de subsídio;
III - ainda é incompatível com a Gratificação de Difícil Aces-

so, instituída pelo art. 95 da Lei Orgânica do Município, sem 
prejuízo de outras vantagens ou hipóteses de incompatibilidade 
definidas em decreto.

Parágrafo único. Ao servidor que, nos termos da legislação 
específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
inciso III do caput deste artigo, será paga a vantagem de maior 
valor.

CAPÍTULO V
DA GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE FUNÇÃO EM RE-

GIÕES ESTRATÉGICAS E DA DIÁRIA ESPECIAL POR ATIVIDADE 
COMPLEMENTAR

Art. 12. O caput do art. 3º da Lei nº 15.367, de 8 de abril de 
2011, que instituiu a Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, passa vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3º A gratificação de que trata esta Lei será cal-
culada sobre o padrão QTG-1-A, em percentuais que 
poderão variar de 20% (vinte por cento) a 200% (du-
zentos por cento).” (NR)

Art. 13. O art. 2º da Lei nº 16.081, de 30 de setembro de 
2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Para fins de cálculo e pagamento da Diária 
Especial por Atividade Complementar – DEAC, o valor 
de cada hora de DEAC será calculado pela aplicação 
de coeficientes sobre o valor de R$ 29,09 (vinte e nove 
reais e nove centavos), na seguinte conformidade:
I - 1 (um inteiro), aplicável aos integrantes dos níveis I 
e II do Quadro Técnico de Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana – QTG, instituído pela Lei nº 16.239, de 
19 de julho de 2015, bem como para os Guardas Civis 
Metropolitanos não optantes pelo QTG;
II - 1,2 (um inteiro e dois décimos), aplicáveis aos inte-
grantes dos níveis III e IV do Quadro Técnico de Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG, instituído 
pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015.
§ 1º O pagamento da DEAC será efetivado até o se-
gundo mês subsequente ao da atividade complementar 
realizada, observado o limite de dias trabalhados no 
mês.
§ 2º O valor previsto no caput deste artigo poderá ser 
atualizado por decreto, anualmente, mediante dispo-
nibilidade orçamentária e até o limite da variação, no 
período, do Índice de Preços ao Consumidor – IPC FIPE, 
ou outro índice que vier a substituí-lo.”(NR)

Art. 13-A. O § 1º do art. 3º da Lei nº 15.366, de 8 de abril 
de 2011, passa vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º O valor máximo do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
...................................................................................
.............
§ 6º O pagamento do referido Prêmio será efetuado a 
partir da disponibilidade orçamentária anual, mediante 
decreto regulamentador expedido para essa finali-
dade.” (NR)

CAPÍTULO VI
DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE
Art. 14. Os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.827, de 4 de janeiro de 

1990, passam a vigorar com a seguinte redação:

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
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DL-3  R$ 850,00  

DL-4  R$ 1.100,00 

DL-5  R$ 1.300,00 

DL-6  R$ 1.500,00  

      

Quadro de Apoio à Educação.  

  

DL-1  R$ 200,00  

DL-2  R$ 300,00  

DL-3  R$ 350,00  

DL-4  R$ 400,00  

DL-5  R$ 450,00  

DL-6  R$ 500,00  

  
Anexo III integrante da Lei nº 17.722, de  7  de  dezembro  de  2021 
“Gratificação por Local de Trabalho dos profissionais em exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal da Saúde e Hospital do Servidor Público 
Municipal. 

Valores referenciais por faixas e níveis” 

  

Nível Faixas  Valor 
referencial  

Básico 
DL-1  R$ 250,00 

DL-2  R$ 400,00 

      

Médio 

  

DL-1  R$ 400,00  

DL-2  R$ 700,00  

      

Superior DL-1  R$ 700,00 

  DL-2  R$ 1100,00 

      

Superior - Analista de Saúde Médico 

  

DL-1  R$ 1100,00  

DL-2  R$ 1500,00 

  
Anexo IV integrante da Lei nº 17.722, de  7  de  dezembro  de  2021 

  

Dias de Efetivo Exercício Dias de Férias 

359 a 366 dias 30 dias de férias 

347 a 358 dias 29 dias de férias 

335 a 346 dias 28 dias de férias 

323 a 334 dias 27 dias de férias 

311 a 322 dias 26 dias de férias 

299 a 310 dias 25 dias de férias 

286 a 298 dias 24 dias de férias 

274 a 285 dias 23 dias de férias 

262 a 273 dias 22 dias de férias 

250 a 261 dias 21 dias de férias 

238 a 249 dias 20 dias de férias 

226 a 237 dias 19 dias de férias 

213 a 225 dias 18 dias de férias 

201 a 212 dias 17 dias de férias 

189 a 200 dias 16 dias de férias 

177 a 188 dias 15 dias de férias 

165 a 176 dias 14 dias de férias 

II - no período de 1º de outubro de 2023 a 31 de dezembro 
de 2023, as férias serão computadas na forma do Anexo IV 
desta Lei.

§ 4º Decreto poderá estabelecer outras normas comple-
mentares aplicáveis ao período de transição.

Art. 43. As disposições do Capítulo X e XII desta Lei entram 
em vigor na data de sua publicação, revogando os arts. 2º, § 2º, 
6º, § 1º, inciso I, e 8º, §§ 5º e 6º, ambos da Lei nº 17.224, de 31 
de outubro de 2019.

Art. 44. As demais disposições desta Lei, não mencionadas 
nos arts. 42 e 43 desta Lei entrarão em vigor em 1º de janeiro 
de 2022, revogando:

I - a Lei nº 11.035, de 11 de julho de 1991;
II - o art. 48 da Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015;
III - o art. 103 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979;
IV - o art. 1º, caput , §§ 1º e 3º da Lei nº 10.073, de 9 de 

junho de 1986;
V - o art. 138 da Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994;
VI - os arts. 108 a 112 da Lei nº 13.652, de 25 de setembro 

de 2003;
VII - a partir de 1º de março de 2023, os arts. 132 a 137 da 

Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de de-

zembro de 2021, 468º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 7 de dezembro de 2021.

Art. 41. Aplica-se às bolsas-auxílio dos residentes jurídicos 
e em gestão pública, a partir de janeiro de 2023, a regra de 
atualização preconizada no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 
13.392, de 17 de julho de 2002, com a nova redação conferida 
pelo art. 31 desta Lei.

Art. 42. As disposições do Capítulo VII desta Lei:
I - terão vigência imediata em relação aos servidores que 

ingressarem no serviço público municipal a partir da publicação 
da Lei;

II - aplicam-se a partir de 1º de março de 2023 aos demais 
servidores.

§ 1º Até 28 de fevereiro de 2023, aplicam-se aos servidores 
que ingressaram no serviço público municipal anteriormente à 
publicação desta Lei as disposições dos arts. 132 a 137 da Lei 
nº 8.989, de 29 de outubro de 1979.

§ 2º Fica estabelecido, para os servidores que ingressaram 
no serviço público municipal anteriormente à publicação desta 
Lei, interregno excepcional de carência para aquisição do 
direito a férias, no período de 1º de março a 31 de dezembro 
de 2023.

§ 3º Farão jus à aquisição do direito às férias compreen-
didas no período excepcional de carência fixado no § 2º deste 
artigo os servidores que permanecerem em efetivo exercício 
na Administração Municipal, Autarquias ou Fundações a partir 
do dia 2 de janeiro de 2024, observada a seguinte proporcio-
nalidade:

I - no período de 1º de março a 30 de setembro de 2023, 
excepcionalmente, as férias serão computadas na forma do 
Anexo V desta Lei;

Anexo I integrante da Lei nº 17.722, de  7  de  dezembro  de 2021 
Gratificação de Difícil Acesso 

Valor referencial por faixa e nível dos cargos e funções 

  

Faixa Nível Valor 

Faixa 1 

Básico 110,00 

Médio 220,00 

Superior 440,00 

GCM 226,56 

Faixa 2 

Básico 165,00 

Médio 275,00 

Superior 550,00 

GCM 302,08 

Faixa 3 

Básico 220,00 

Médio 330,00 

Superior 660,00 

GCM 377,60 

  
Anexo II integrante da Lei nº 17.722, de  7  de  dezembro  de  2021 
“Anexo VI na Lei 14.660, de 26 de dezembro de 2007” 

Gratificação por Local de Trabalho dos Profissionais de Educação 

Valores referenciais por faixas e níveis dos cargos e funções 

  

Quadros  Faixas  Valor referencial  

Quadro do Magistério Municipal;  
DL-1  R$ 300,00 

DL-2  R$ 690,00 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br
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153 a 164 dias 13 dias de férias 

140 a 152 dias 12 dias de férias 

128 a 139 dias 11 dias de férias 

116 a 127 dias 10 dias de férias 

104 a 115 dias 09 dias de férias 

92 a 103 dias 08 dias de férias 

80 a  91 dias 07 dias de férias 

67 a 79 dias 06 dias de férias 

55 a 66 dias 05 dias de férias 

43 a 54 dias 04 dias de férias 

31 a 40 dias 03 dias de férias 

19 a 30 dias 02 dias de férias 

07 a 18 dias 01 dias de férias 

00 a 06 dias 00 dias de férias 

  
Anexo V integrante da Lei nº 17.722, de  7  de  dezembro  de 2021 
 

Dias de Efetivo Exercício Dias de Férias 

214 a 208 dias 30 dias de férias 

207 a 201 dias 29 dias de férias 

200 a 194 dias 28 dias de férias 

193 a 187 dias 27 dias de férias 

186 a 180 dias 26 dias de férias 

179 a 173 dias 25 dias de férias 

172 a 166 dias 24 dias de férias 

165 a 159 dias 23 dias de férias 

158 a 152 dias 22 dias de férias 

151 a 145 dias 21 dias de férias 

144 a 138 dias 20 dias de férias 

137 a 131 dias 19 dias de férias 

130 a 124 dias 18 dias de férias 

123 a 117 dias 17 dias de férias 

116 a 110 dias 16 dias de férias 

109 a 103 dias 15 dias de férias 

102 a 96 dias 14 dias de férias 

95 a 89 dias 13 dias de férias 

88 a 82 dias 12 dias de férias 

81 a 75 dias 11 dias de férias 

74 a 68 dias 10 dias de férias 

67 a 61 dias 09 dias de férias 

60 a 54 dias 08 dias de férias 

53 a 47 dias 07 dias de férias 

46 a 40 dias 06 dias de férias 

39 a 33 dias 05 dias de férias 

32 a 26 dias 04 dias de férias 

25 a 19 dias 03 dias de férias 

18 a 12 dias 02 dias de férias 

11 a 5 dias 01 dias de férias 

4 a 0 dias 00 dias de férias 

 DECRETOS
 DECRETO Nº 60.861, DE 7 DE DEZEMBRO DE 

2021

Regulamenta a Lei nº 17.257, de 27 de 
dezembro de 2019, que dispõe sobre a 
criação de Escola de Idiomas no Município 
de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º A Lei nº 17.257, de 27 de dezembro de 2019, que 

dispõe sobre a criação de Escola de Idiomas no Município de 
São Paulo, com a finalidade de oferecer cursos gratuitos de 
línguas aos estudantes da Rede Municipal de Ensino - RME, fica 
regulamentada nos termos deste decreto.

Art. 2º Os cursos gratuitos de línguas serão oferecidos nos 
centros de estudos de línguas paulistanos (CELPs), denomina-
dos, no seu conjunto, como Escola de Idiomas, que funcionarão 
nos Polos de Apoio Presencial da Universidade nos Centros 
Educacionais Unificados – UniCEU, com os seguintes objetivos:

I - criar condições para oferta, ensino e aprendizagem de 
línguas a estudantes da Rede Municipal de Ensino - RME;

II - fomentar o plurilinguismo como princípio importante 
para assegurar a diversidade linguística em território paulis-
tano;

III – promover a integração entre diferentes culturas por 
meio do ensino e da aprendizagem da língua nacional e es-
trangeira;

IV - potencializar o ensino-aprendizagem de idiomas como 
forma de acesso a outras culturas, à pesquisa ou ao mundo do 
trabalho.

Art. 3º Os centros de estudos de línguas paulistanos 
(CELPs) poderão ser implantados, desde que haja demanda e 
estudos que aprovem o impacto orçamentário daí decorrente.

Art. 4º Os cursos de línguas terão certificação e serão ofe-
recidos nos níveis básico, intermediário e avançado.

Art. 5º A inscrição do estudante no CELP para participar dos 
cursos referidos no artigo 2º deste decreto será realizada por 
ordem de chegada, com opção por um único curso de livre es-
colha, mediante apresentação de comprovante de matrícula em 
unidade educacional integrante da Rede Municipal de Ensino, 
ficando o interessado desde logo ciente de que sua vaga será 
cancelada na hipótese de seu não comparecimento às aulas por 
mais de 10 (dez) dias consecutivos, sem justificativa.

Parágrafo único. A participação do estudante no curso 
não o dispensará da frequência às aulas dos componentes da 
Base Nacional Comum Curricular – BNCC, no ano em que se 
encontrar matriculado.

Art. 6º Caberá à Secretaria Municipal de Educação a gestão 
administrativa e financeira dos centros de estudos de línguas 
paulistanos (CELPs), bem como a formalização de acordos, 
convênios e parcerias destinados à capacitação dos profissio-
nais e formação continuada com vistas ao aperfeiçoamento de 
professores para o ensino de línguas.

Art. 7º Competirá também à Secretaria Municipal de Edu-
cação selecionar e designar os coordenadores pedagógicos 
e professores que atuarão nos centros de estudos de línguas 
paulistanos (CELPs).

Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação poderá editar 
normas complementares necessárias ao cumprimento das dis-
posições deste decreto.

Art. 9º As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 7 de de-
zembro de 2021, 468º da Fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, PREFEITO
FERNANDO PADULA NOVAES, Secretário Municipal de 

Educação
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário Municipal 

da Casa Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 7 de 

dezembro de 2021.

 PORTARIAS
 PORTARIA 1567, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

PROCESSO SEI 6010.2021/0004072-1
RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS
1. DOROTI FERNANDES RAGGHIANTI, RF 507.474.6, do 

cargo de Chefe de Unidade Técnica I, Referência DAS-10, da 
Unidade de Execução Orçamentária, da Supervisão de Finanças, 
da Coordenadoria de Administração e Finanças, da Subprefeitu-
ra Aricanduva/Formosa/Carrão, constante das Leis 13.682/03 e 
16.974/18, vaga 15849.

2. LUCAS FERNANDO DA SILVA MORAIS, RF 887.889.7, do 
cargo de Assessor Técnico II, Referência DAS-12, da Assessoria 
Executiva de Comunicação, do Gabinete do Subprefeito, da Sub-
prefeitura Ermelino Matarazzo, constante das Leis 13.682/03 e 
16.974/18, vaga 15547.

3. CAMYLLA GALLO ALVES PEREIRA, RF 880.989.5, do car-
go de Supervisor Técnico II, Referência DAS-12, da Supervisão 
de Cultura, da Coordenadoria de Governo Local, da Subpre-
feitura Ermelino Matarazzo, constante das Leis 13.682/03 e 
16.974/18, vaga 15493.

4. FELIPE DE JESUS DIAS, RF 857.919.9, do cargo de Super-
visor Técnico II, Referência DAS-12, da Supervisão de Esportes 
e Lazer, da Coordenadoria de Governo Local, da Subprefeitura 
Itaim Paulista, constante das Leis 13.682/03 e 16.974/18, vaga 
15643.

5. LUCIANA ALEXANDRE DOS SANTOS, RF 726.896.3, do 
cargo de Coordenador V, Referência DAS-15, da Coordenadoria 
de Administração e Finanças, da Subprefeitura Jabaquara, cons-
tante das Leis 13.682/03 e 16.974/18, vaga 14957.

6. LUIZ FERNANDES DOS REIS, RF 741.764.1, do cargo 
de Encarregado de Equipe, Referência DAI-07, da Supervisão 
de Esportes e Lazer, da Coordenadoria de Governo Local, da 
Subprefeitura Santo Amaro, constante das Leis 13.682/03 e 
16.974/18, vaga 14841.

7. MARINA DA VEIGA, RF 619.187.8, do cargo de Chefe 
de Unidade Técnica I, Referência DAS-10, da Unidade de Ma-
nutenção dos Sistemas de Drenagem e Viário, da Supervisão 
Técnica de Manutenção, da Coordenadoria de Manutenção da 
Infraestrutura Urbana, da Subprefeitura Sé, constante das Leis 
13.682/03 e 16.974/18, vaga 14441.

8. MARLENE MATHIAS DA COSTA AZUBUIKE, RF 603.820.4, 
do cargo de Assessor Administrativo V, Referência DAI-08, do 
Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal das Subpre-
feituras, constante da Lei 16.974/18 e do Decreto 59.775/20, 
vaga 1616.

9. DIEGO MARQUES PINKE BUSO, RF 3162-1, do cargo de 
Controlador de Agencias, Referência DAI-06, do Departamento 
de Administração e Finanças, do Serviço Funerário do Município 

de São Paulo, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, cons-
tante da Lei 16.974/18 e dos Decretos 27.077/88 e 58.182/18.

10. CAMILA ARAUJO RIBEIRO, RF 3176-1, a pedido e a 
partir de 28/10/2021, do cargo de Vistoriador de Veículos, 
Referência DAI-02, do Departamento de Produção, do Serviço 
Funerário do Município de São Paulo, da Secretaria Municipal 
das Subprefeituras, constante da Lei 16.974/18 e dos Decretos 
27.077/88 e 58.182/18.

11. BIANCA VIANA SANTOS, RF 3185-1, do cargo de Fiscal 
de Serviços, Referência DAI-08, do Gabinete da Superintendên-
cia, do Serviço Funerário do Município de São Paulo, da Secreta-
ria Municipal das Subprefeituras, constante da Lei 16.974/18 e 
dos Decretos 27.077/88 e 58.182/18.

12. ALYNE GABRIELLE BELCHIOR, RF 3165-1, do cargo de 
Fiscal de Serviços, Referência DAI-08, do Gabinete da Supe-
rintendência, do Serviço Funerário do Município de São Paulo, 
da Secretaria Municipal das Subprefeituras, constante da Lei 
16.974/18 e dos Decretos 27.077/88 e 58.182/18.

13. THIAGO VINICIUS DE ARRUDA ROMEU, RF 3123-1, do 
cargo de Administrador de Cemitérios, Referência DAI-06, do 
Departamento de Cemitérios, do Serviço Funerário do Município 
de São Paulo, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, cons-
tante da Lei 16.974/18 e dos Decretos 27.077/88 e 58.182/18.

14. MARCIO GOMES FERREIRA, RF 3170-1, do cargo de Ad-
ministrador de Cemitérios, Referência DAI-06, do Departamento 
de Cemitérios, do Serviço Funerário do Município de São Paulo, 
da Secretaria Municipal das Subprefeituras, constante da Lei 
16.974/18 e dos Decretos 27.077/88 e 58.182/18.

15. SANDRA DANIELA MENA DA SILVA, RF 801.480.9, do 
cargo de Assessor Técnico I, Referência DAS-11, da Assessoria 
Jurídica, do Gabinete do Subprefeito, da Subprefeitura Pinhei-
ros, constante das Leis 13.682/03 e 16.974/18, vaga 14661.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de de-
zembro de 2021, 468°da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito

PORTARIA 1568, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

PROCESSO SEI 6010.2021/0004072-1
RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
1-FRANCIS DA SILVA FERNANDES, RF 632.005.8, vínculo 

1, a partir de 26/11/2021, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. 
DAS-11, da Coordenadoria Regional de Saúde Sudeste, da 
Secretaria Executiva de Atenção Básica, Especialidades e Vigi-
lância em Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, vaga 9764, 
constante da Lei 17.433/20 e do Decreto 59.685/20, tendo em 
vista sua aposentadoria.

2-JOSIMAR PEREIRA DA SILVA, RF. 746.382.1, vínculo 1, 
do cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, do Centro de Especia-
lidades Odontológicas II M'Boi Mirim, da Supervisão Técnica 
de Saúde M'Boi Mirim, da Coordenadoria Regional de Saúde 
Sul, da Secretaria Executiva de Atenção Básica, Especialidades 
e Vigilância em Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, vaga 
10728, constante da Lei 17.433/20 e do Decreto 59.685/20.

3-OCTAVIO VERISSIMO MONTEIRO, RF 470.642.1, vínculo 
4, do cargo de Assessor Administrativo, Ref. DAI-07, da Secreta-
ria Executiva de Gestão Administrativa, da Secretaria Municipal 
da Saúde, vaga 3537, constante da Lei 17.433/20 e do Decreto 
59.685/20.

4-THALITA PEDROZA LO FIRMINO, RF 781.445.3, vínculo 1, 
do cargo de Assessor Administrativo, Ref. DAI-07, da Coordena-
doria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Executiva de Gestão 
Administrativa, da Secretaria Municipal da Saúde, vaga 9294, 
constante da Lei 17.433/20 e do Decreto 59.685/20.

5-SONIA DOMINGUES GOMES, RF 834.906.1, vínculo 2, 
do cargo de Assessor II, Ref. DAS-10, da Ouvidoria do Hospital 
Municipal Doutor Benedito Montenegro, da Secretaria Executiva 
de Atenção Hospitalar, da Secretaria Municipal da Saúde, vaga 
18080, constante da Lei 17.433/20 e do Decreto 59.685/20.

6-JANETE SILVIA DE OLIVEIRA, RF 720.244.0, vínculo 1, do 
cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, do Serviço de Assistência 
Especializada em DST/AIDS Cidade Lider II, da Supervisão Téc-
nica de Saúde Itaquera, da Coordenadoria Regional de Saúde 
Leste, da Secretaria Executiva de Atenção Básica, Especialidades 
e Vigilância em Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, vaga 
10079, constante da Lei 17.433/20 e do Decreto 59.685/20.

7-CLEUSA LABONIA SANTOS, RF 730.347.5, vínculo 1, 
do cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, do Centro de Atenção 
Psicossocial Adulto II Itaquera, da Supervisão Técnica de Saúde 
Itaquera, da Coordenadoria Regional de Saúde Leste, da Secre-
taria Executiva de Atenção Básica, Especialidades e Vigilância 
em Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, vaga 10073, cons-
tante da Lei 17.433/20 e do Decreto 59.685/20.

8-SYLVIA ELISABETH SANNER, RF 628.388.8, vínculo 1, do 
cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, da Unidade de Vigilância 
em Saúde, da Supervisão Técnica de Saúde Santo Amaro/Cidade 
Ademar, da Coordenadoria Regional de Saúde Sul, da Secretaria 
Executiva de Atenção Básica, Especialidades e Vigilância em 
Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, vaga 10570, constan-
te da Lei 17.433/20 e do Decreto 59.685/20.

9-CARLOS GABRIEL TARTUCE JUNIOR, RF 840.172.1, vín-
culo 1, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Coor-
denadoria Regional de Saúde Oeste, da Secretaria Executiva 
de Atenção Básica, Especialidades e Vigilância em Saúde, da 
Secretaria Municipal da Saúde, vaga 10348, constante da Lei 
17.433/20 e do Decreto 59.685/20.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de de-
zembro de 2021, 468°da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito

PORTARIA 1569, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

PROCESSO SEI 6010.2021/0004072-1
RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar o senhor FÁBIO CARLOS DOS SANTOS, RF 

880.168.1, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da 
Divisão de Fomento ao Turismo, da Coordenadoria de Turismo, 
da Secretaria Executiva de Lazer, da Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer, vaga 17615, constante do Decreto 60.178/21.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de de-
zembro 2021, 468°da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito

PORTARIA 1570, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

PROCESSO SEI 6010.2021/0003976-6
RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar o senhor GILSON ALEXANDRE DE OLIVEIRA, RF 

718.694.1, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da 
Coordenação de Imprensa – CI, do Gabinete do Prefeito, vaga 
590, de provimento em comissão, dentre portadores de diploma 
de nível superior, constante do Decreto 58.954/19.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de de-
zembro de 2021, 468º da fundação de São Paulo.

RICARDO NUNES, Prefeito

PORTARIA 1571, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

PROCESSO SEI 6010.2021/0003976-6
RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
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